
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Gabinete da Secretaria de Cultura e Economia Cria�va

RESULTADO COMPLEMENTAR DA ETAPA DE ADMISSIBILIDADE DOS PROJETOS CLASSIFICADOS NA SELEÇÃO PÚBLICA DE QUE TRATA O EDITAL Nº 06/2021 – FAC BRASÍLIA MULTICULTURAL PARA FIRMAR
TERMO DE AJUSTE DE APOIO FINANCEIRO COM O FUNDO DE APOIO À CULTURA

 

A SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, observado o Edital nº 06/2021 – FAC Brasília Mul�cultural, torna público o resultado final complementar da etapa
de admissibilidade dos projetos 11181, 12711, 12884, 10683, 12753, 11801 e 12411 admi�dos no processo sele�vo. Constam no resultado, o número da proposta, o nome do proponente, o nome do projeto,
o valor final aprovado e o resultado final de admissibilidade, nos seguintes termos:

Nº PROJETO PROPONENTE NOME DO PROJETO  VALOR FINAL APROVADO RESULTADO FINAL DE ADMISSIBILIDADE

11181 JOÃO PEDRO RODRIGUES SANTOS LOPES UTOPIA: GAROTOS DE VESTIDO R$ 40.000,00 ADMITIDO

12711 MARILÉIA HILLESHEIM TRILHA DO CONHECIMENTO R$ 40.000,00 ADMITIDO 

12884 LUCAS VIANA SILVA OFICINA DE FOTOGRAFIA LIVRE - 2ª EDIÇÃO R$ 40.000,00 ADMITIDO

10683 CIRILA TARGHETTA DE MOURA LAB POPI - LABORATÓRIO DE POÉTICAS CÊNICAS PARA A PRIMEIRA INFÂNCIA R$ 80.000,00 ADMITIDO

12753 ANA SOFIA LAMAS DIOGO FORMAÇÃO EM ACROBACIA AÉREA: METODOLOGIA FIT FLY R$ 40.000,00 ADMITIDO

11801 PAULO SÉRGIO SENA SANTOS ÂMAGO R$ 39.997,00 ADMITIDO

12411 LUCAS RAFAEL MAIA DIAS ARTE VIVENCIAL-OCUPAÇÃO ARTÍSTICA PARQUE URBANO E VIVENCIAL R$ 80.000,00 ADMITIDO

1. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 No prazo de 30 (trinta) dias corridos, a par�r do dia 03 de janeiro 2022, para os/as agentes culturais proponentes de projetos iden�ficados nesta publicação como "ADMITIDO", deverá ser comprovado o
atendimento aos requisitos descritos nos itens 4 e 13.1 do Edital.

1.2 Os/As agentes culturais beneficiados/as nesta seleção com a concessão de apoio financeiro, também a par�r do dia 03 de janeiro 2022, deverão efetuar cadastro como usuário/a externo/a no Sistema
Eletrônico de Informações – SEI (h�p://portalsei.df.gov.br/), para posteriormente ter acesso de forma digital ao seu processo referente ao projeto contemplado.

1.3 O/a agente cultural beneficiário/a terá acesso ao seu processo para efetuar a impressão do o�cio de abertura de conta corrente específica para o projeto, que deverá ser apresentado em uma agência do
Banco de Brasília - BRB para abertura da conta.

1.4 A regularidade jurídica e fiscal do/a agente cultural beneficiado/a deverá ser comprovada por meio da apresentação de documentos, de acordo com o item 13.2 do edital, devendo ser entregues no prazo
de 30 (trinta) dias corridos, a par�r do dia 03 de janeiro 2022.

1.4.1 Para os/as agentes culturais beneficiários/as pessoas �sicas, devem ser apresentados os seguintes documentos:

I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

II - cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da União;

III - cer�dão nega�va de débitos, expedida pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal;

IV - cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT, emi�da no site do Tribunal Superior do Trabalho;



V - declaração de que:

a) Não emprega trabalhadores menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos em qualquer condição, salvo na condição de aprendiz a par�r de quatorze
anos, nos termos das situações descritas no inciso XXXIII do ar�go 7º da Cons�tuição Federal, ou salvo autorização do TJDFT (Vara da Infância e da Juventude) e atendimento à todas exigências do órgão;

b) as obras u�lizadas no âmbito do projeto contemplado são próprias ou de domínio público, ou, ainda, de u�lização autorizada ao proponente pelo autor ou pelo órgão de direitos autorais competente;

c) não é servidor efe�vo ou ocupante de cargo em comissão na Secretaria de Estado de Cultura e Economia Cria�va do Distrito Federal, não é membro ou suplente do Conselho de Cultura do Distrito Federal
ou do Conselho de Administração do FAC, e que não é cônjuge e nem possui vínculo de parentesco até o segundo grau com os agentes públicos descritos no art. 8º do Decreto 32.751/2011, ou com membros
efe�vos ou suplentes do Conselho de Cultura do Distrito Federal, do Conselho de Administração do FAC ou da comissão de julgamento que atuou na etapa de análise técnica e de mérito cultural.

d) não está inadimplente com o pagamento de multa e/ou res�tuição de valores, sancionados por inexecução parcial ou integral do objeto de contratos anteriores vinculados ao FAC, no mesmo exercício
financeiro ou em exercícios anteriores;

e) Não possui convênio ou outro apoio com o mesmo objeto junto à Secretaria de Estado de Cultura e Economia Cria�va do Distrito Federal;

f) Não incorre nas vedações rela�vas a nepo�smo previstas no Decreto nº 32.751, de 4 de fevereiro de 2011;

g) não par�cipam do projeto, em qualquer função, mesmo que gratuitamente, servidores efe�vos ou comissionados vinculados à Secretaria de Estado de Cultura e Economia Cria�va do Distrito Federal,
membros ou suplentes do Conselho de Cultura do Distrito Federal ou do Conselho de Administração do FAC, bem como os cônjuges ou parentes até o segundo grau dos agentes públicos descritos no art. 8º
do Decreto 32.751/2011, ou dos membros efe�vos ou suplentes do Conselho de Cultura do Distrito Federal, do Conselho de Administração do FAC ou da comissão de julgamento que atuou na etapa de
análise técnica e de mérito cultural.

h) não é colaborador voluntário vinculado à Secretaria de Estado de Cultura e Economia Cria�va do Distrito Federal, bem como seu cônjuge e/ou parentes até o segundo grau. (somente para projetos da área
de Radiodifusão).

1.4.2 Para os/as agentes culturais beneficiários/as pessoas jurídicas, devem ser apresentados os seguintes documentos:

I - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, emi�da no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

II - atos cons�tu�vos, qual seja o contrato social, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucra�vos, ou estatuto, nos casos de organizações da sociedade civil;

III - cer�dão nega�va de falência e recuperação judicial, expedida pelo Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucra�vos;

IV - cer�dão nega�va de débitos rela�vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da União;

V - cer�dão nega�va de débitos, expedida pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal;

VI - cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço – CRF/FGTS;

VII - cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT, emi�da no site do Tribunal Superior do Trabalho;

VIII - declaração de que:

a) a pessoa jurídica não emprega trabalhadores menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos em qualquer condição, salvo na condição de aprendiz a
par�r de quatorze anos, nos termos das situações descritas no inciso XXXIII do ar�go 7º da Cons�tuição Federal, ou salvo autorização do TJDFT (Vara da Infância e da Juventude) e atendimento à todas
exigências do órgão;

b) as obras u�lizadas no âmbito do projeto contemplado são próprias ou de domínio público, ou, ainda, de u�lização autorizada ao proponente pelo autor ou pelo órgão de direitos autorais competente;

c) nenhum de seus sócios, administradores, diretores ou procuradores é servidor efe�vo ou ocupante de cargo em comissão na Secretaria de Estado de Cultura e Economia Cria�va do Distrito Federal, não é
membro ou suplente do Conselho de Cultura do Distrito Federal ou do Conselho de Administração do FAC, e que não é cônjuge e nem possui vínculo de parentesco até o segundo grau com os agentes
públicos descritos no art. 8º do Decreto 32.751/2011, ou com membros efe�vos ou suplentes do Conselho de Cultura do Distrito Federal, do Conselho de Administração do FAC ou da comissão de julgamento
que atuou na etapa de análise técnica e de mérito cultural.

d) No estatuto ou contrato social apresentado consta a atual composição societária da pessoa jurídica;

e) A pessoa jurídica não está inadimplente com o pagamento de multa e/ou res�tuição de valores, sancionados por inexecução parcial ou integral do objeto de contratos anteriores vinculados ao FAC, no
mesmo exercício financeiro ou em exercícios anteriores;

f) A pessoa jurídica não possui convênio ou outro apoio com o mesmo objeto junto à Secretaria de Estado de Cultura e Economia Cria�va do Distrito Federal;

g) A pessoa jurídica não incorre nas vedações rela�vas a nepo�smo previstas no Decreto nº 32.751, de 4 de fevereiro de 2011;



h) não par�cipam do projeto, em qualquer função, mesmo que gratuitamente, servidores efe�vos ou comissionados vinculados à Secretaria de Estado de Cultura e Economia Cria�va do Distrito Federal,
membros ou suplentes do Conselho de Cultura do Distrito Federal ou do Conselho de Administração do FAC, bem como bem como os cônjuges ou parentes até o segundo grau dos agentes públicos descritos
no art. 8º do Decreto 32.751/2011, ou dos membros efe�vos ou suplentes do Conselho de Cultura do Distrito Federal, do Conselho de Administração do FAC ou da comissão de julgamento que atuou na etapa
de análise técnica e de mérito cultural.

i) nenhum dos sócios, administradores, diretores ou procuradores da pessoa jurídica representada é colaborador voluntário vinculado à Secretaria de Estado de Cultura e Economia Cria�va do Distrito Federal,
bem como seu cônjuge e/ou parentes até o segundo grau. (somente para projetos da área de Radiodifusão).

1.5 Para os fins do disposto no item 1.4.1, subitem V - a), e item 1.4.2, subitem VIII - b), no caso de obras firmadas em coautoria deverá ser apresentada declaração dos coautores de que estão cientes e que
autorizam e cedem o uso da obra para o projeto ou inicia�va, a ser apoiada pelo Fundo de Apoio à Cultura.

1.6 Poderá ser apresentada pelo/a agente cultural beneficiário/a pessoa jurídica uma única declaração que contenha todos os requisitos definidos nos incisos VIII do item 1.4.2.

1.7 A Secretaria de Estado de Cultura e Economia Cria�va irá consultar o SIGGO e o CEPIM para verificar se há ocorrência impedi�va em relação à pessoa �sica ou jurídica e pode reemi�r cer�dões disponíveis
eletronicamente nos casos de vencimento de sua validade.

1.8 As cer�dões posi�vas com efeito de nega�vas servirão como cer�dões nega�vas, desde que não haja referência expressa de impossibilidade de celebrar instrumentos jurídicos com a administração
pública.

1.9 Para prosseguimento do processo celebração de termo de ajuste e repasse dos recursos referente ao apoio financeiro o/a agente cultural beneficiário/a deverá entregar no Protocolo Geral da Secretaria de
Cultura do Distrito Federal os documentos exigidos nesta publicação, respeitando os prazos estabelecidos, além de comprovante de abertura de conta específica para o projeto contemplado, emi�do pelo
Banco de Brasília – BRB, constando, nome do beneficiário(a), CPF/CNPJ e número da conta.

1.10 Devido à pandemia da covid-19, o protocolo está funcionando preferencialmente de forma virtual. Dessa forma, em caso de documentação a ser enviada ao protocolo de forma virtual, deverá ser
observada a orientação disponível no site da Secretaria, podendo ser acessada por meio do link: h�p://www.cultura.df.gov.br/nota-oficial-servicos-de-protocolo/.

1.11 O/A agente cultural beneficiário/a que não cumprir com os prazos previstos nesta publicação terá seu processo arquivado.

1.12 Tendo em vista que todos os projetos relacionados nessa publicação complementar foram admi�dos sem exigência de adequação ou realização de glosa, considera-se esta publicação como resultado
final de admissibilidade.

 

Brasília/DF, 21 de dezembro de 2021

 

BARTOLOMEU RODRIGUES DA SILVA

Secretário de Estado de Cultura e Economia Cria�va

Documento assinado eletronicamente por BARTOLOMEU RODRIGUES DA SILVA -
Matr.0245129-8, Secretário(a) de Estado de Cultura e Economia Cria�va, em 21/12/2021, às
16:14, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 76643929 código CRC= E74FEF20.
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